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prefácio


			De início, sublinho que, apesar de algum incremento verificado nos últimos anos, tanto a pesquisa quanto a publicação de temas relacionados à história do Oriente ainda são limitadas no Brasil. Uma pesquisa em bancos de dados e portais de periódicos revela que as e publicações brasileiras sobre a China contemporânea ainda se concentram em temas econômicos ou em assuntos de cunho meramente jornalístico. Dessa forma, o desenvolvimento de pesquisas e publicação de livros sobre a história da China são de inestimável valia para a expansão e a consolidação desse campo de estudos no país. Enfatizo a importância de que estudantes brasileiros e, em especial, os elaboradores da nossa política externa tenham a possibilidade de acesso a análises que contemplem perspectivas teóricas e analíticas diversificadas sobre a história de diferentes nações, que não sejam aquelas produzidas na Europa ou EUA, regra geral marcadas por suas visões de mundo e pelos seus interesses econômicos ou geopolíticos. 


			Nesse contexto, o historiador Shu Sheng tem cumprido um papel extremamente importante ao publicar em nosso país artigos e livros sobre a história da China contemporânea. Esses trabalhos auxiliam estudiosos de diferentes campos na compreensão da história recente da segunda maior potência global e da atual maior parceira econômica do Brasil.


			Brasil e China, tão distantes geográfica, cultural e economicamente, possuem mais pontos de aproximação do que é possível concluir em abordagens afoitas, costumeiramente ancoradas em percepções lastreadas no senso comum ou alimentadas pelo preconceito e pela desinformação. Em decorrência, é de extrema relevância a publicação no Brasil de textos acadêmicos sobre a história da China, escritos por quem conhece aquele país não apenas a partir dos livros, mas da sua vivência, da sua experiência, do acúmulo de saberes tecidos ao longo da sua vida. No caso de Shu, essa percepção foi enriquecida pela experiência de quem emigrou para o Brasil, fez o seu mestrado, o doutorado e diversos estágios de pós-doutorados em universidades brasileiras e aqui vive já há mais de duas décadas. 


			Assim, Shu apresenta ao público, em seus diferentes trabalhos, uma história crítica e densa do seu país de origem por intermédio de uma narrativa inteligível para os leitores brasileiros. A combinação dessas duas características valoriza esta obra que agora chega às livrarias e, certamente, será uma referência para a compreensão do tema. Desse modo, saúdo a iniciativa de Shu em nos brindar com mais uma análise histórica da China contemporânea proveniente de anos de estudos alicerçados tanto na produção chinesa quanto ocidental. Acredito que a publicação de Os Intelectuais Chineses e o Regime Maoísta: 1956-1957 preenche uma lacuna no campo relacionado aos estudos sobre a China contemporânea e, em especial, sobre os caminhos e descaminhos da revolução comunista naquele país. A obra, dividida em seis capítulos, vai além da periodização demarcada no título, uma vez que para adentrar ao tema proposto o autor retoma as possíveis raízes daqueles eventos ainda em meados da Segunda Guerra Mundial. 


			O caminho escolhido pelo autor proporciona ao leitor uma percepção mais acurada dos eventos sob escrutínio e permite a compreensão mais ampla e aguçada do tema. O livro analisa o controverso processo desencadeado pelo líder comunista chinês Mao Zedong no início de 1956, quando estimulou a crítica ao regime vigente por intermédio da Campanha das Cem Flores, que perdurou até junho de 1957. Essa primeira mobilização popular desencadeada por Mao Zedong foi seguida pela Campanha de Retificação, ocorrida em junho de 1957 e, por fim, foi continuada pela Campanha antidireitista iniciada ainda em junho de 1957 e concluída em março de 1958. Conforme nos mostra o autor, mais de um milhão e meio de chineses foram diretamente afetados pela ação desencadeada pelo Partido Comunista e pelo Estado chinês. Ainda segundo o autor, se forem consideradas as pessoas indiretamente envolvidas em decorrência de  laços familiares ou de relações de amizade, as cifras das vítimas desses eventos podem alcançar a casa de seis milhões de pessoas. 


			O livro vem em boa hora, pois, no atual cenário político internacional marcado por turbulências, expansão de conflitos de diferentes matizes, disputas e guerras comerciais encetadas pelas duas principais potências globais, é necessário conhecer melhor a história do maior parceiro comercial do Brasil. Em paralelo, o livro ganha ainda mais relevância e atualidade ao analisar no detalhe um processo histórico por meio do qual a população chinesa foi estimulada pelo governo a desrespeitar, a desqualificar e a odiar os seus intelectuais, uma vez que, no presente momento, o Brasil experimenta a construção da mobilização de sentimentos de ódio aos seus professores e intelectuais. 


			Na história recente do Brasil, esse ódio a professores e intelectuais tem sido estimulado tanto por meio do atual governo quanto dos cartéis midiáticos e por amplos setores do grande capital interessados no processo de desmantelamento do setor público e, principalmente, no sucateamento e posterior privatização do ensino público superior brasileiro. 


			A história da repressão aos intelectuais e aos professores chineses analisadas por Shu e aquela que está a ganhar envergadura no Brasil, no momento da publicação deste livro, são histórias muito distintas, produzidas em contextos completamente diferentes, com objetivos adversos e embasados em perspectivas ideológicas díspares, mas talvez elas nos apresentem em comum o desenrolar de eventos marcados pela emergência do ressentimento e pelo estímulo ao ódio.


			Prof. Sidnei J. Munhoz


			Universidade Estadual de Maringá – UEM


			 


			 


			





Apresentação


			O presente livro estuda as relações entre os intelectuais chineses e o Regime Maoísta (1949-1976) a partir dos três acontecimentos históricos sequenciais: a Campanha das Cem Flores (do início de 1956 a junho de 1957), a Campanha de Retificação (junho de 1957) e a Campanha Antidireitista (de junho ao fim de 1957).


			A Campanha das Cem Flores (em chinês, 百花运动Baihua Yundong) é um termo utilizado pelos sinólogos ocidentais quando referem-se ao fenômeno que ocorreu do início de 1956 até o verão de 1957, no qual o regime comunista permitiu uma livre e crítica expressão, deixando as Cem Flores desabrocharem e as Cem Escolas [de pensamento] competirem. Aproveitando esse clima geral de florescimento intelectual, Mao Zedong, líder máximo da China, lançou a campanha de Retificação no verão de 1957 quando os líderes democráticos e os intelectuais foram incentivados a criticar o Partido, ajudando-o a retificar seu estilo de trabalho. Por essa razão, na China, a Campanha das Cem Flores também  misturava-se e confundia-se com a Campanha de Retificação. E a Campanha de Retificação, por sua vez, resultou numa Campanha Antidireitista, i.e., uma grande repressão contra os manifestantes das Cem Flores.


			O leitor poderá sentir certa confusão aqui. Cabe esclarecer que a Campanha de Retificação é o desdobramento da Campanha das Cem Flores, enquanto a Campanha Antidireitista é a consequência da campanha de Retificação.1 O ponto central é a Campanha de Retificação, uma faca de dois gumes: por um lado, ela retificaria o estilo de trabalho do Partido mediante ondas de opiniões críticas das massas levantadas pelo “desabrochar das Cem Flores”, criando assim uma pressão que obrigaria os quadros do Partido a livrarem-se do burocratismo, subjetivismo e sectarismo; por outro lado, ela também é uma ferramenta de retaliação do Partido aos manifestantes críticos.


			O termo Campanha das Cem Flores ficou famoso no Ocidente graças a Roderick MacFarquhar, cujo livro The Hundred Flowers Campaign and the Chinese Intellectuals (Praeger, 1960) foi e ainda é uma das bibliografias mais importantes para essa temática. De acordo com MacFarquhar, a Campanha das Cem Flores é um termo “usado largamente pelos sinólogos ocidentais para descrever o período do janeiro de 1956 ao início do junho de 1957, durante o qual o Partido Comunista da China (PCC) iniciou uma série de políticas liberais aos intelectuais.”2 MacFarquhar acredita que esta foi um degelo do Regime Maoísta (1949-1976), uma campanha lançada por Mao Zedong para ganhar o apoio dos intelectuais para edificação socialista. Ele considera que a Campanha Antidireitista foi uma medida que Mao tinha que tomar para acabar com os florescimentos que haviam escapado do controle do PCC. MacFarquhar acredita que Mao havia subestimado as insatisfações e amarguras dos intelectuais.3 Essa visão, por coincidência, corresponde à visão oficial do Partido divulgada em 27 de junho de 1981: “Resolução sobre algumas questões históricas do Partido desde a Fundação da República Popular da China”. Como dizia Deng Xiaoping, “o erro não está na luta contra os direitistas, mas nos seus excessos”.4


			Nós discordamos com a visão oficial de que a Campanha Antidireitista foi uma ofensiva necessária do PCC para lutar contra os direitistas burgueses por terem atacado o Partido e o socialismo. Eu valorizo a tese de Ding Shu (1997), que aponta a Campanha das Cem Flores como uma armadilha aberta, uma manobra maquiavélica travada por Mao Zedong para “atrair as cobras para fora da sua toca”. Eu também concordo com Jin Guantao e Liu Qingfeng (1998), que consideram a Campanha de Retificação de 1957 uma “edição ampliada” da Campanha de Retificação de Yanan em 1942. Uma armação política destinada por Mao para eliminar as opiniões críticas, purificar o corpo do Partido e reafirmar o “pensamento de Mao Zedong” como ideologia-guia para a nova era da edificação socialista.


			Na Introdução, apresentamos comparações históricas entre as duas campanhas de retificação, uma em Yanan em 1942 e outra em 1957. Semelhante à Retificação de Yanan, através da Retificação de 1957, Mao unificou os pensamentos da sociedade chinesa, estabeleceu a ideologia maoísta como o pensamento-guia do Partido e de toda a China. Reforçou os aspectos totalitários do regime, como por exemplo, quando em 1958, o PCC retomou o culto à personalidade, prática condenada pelo XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética (PCUS) e reprovada pelo VIII Congresso do PCC (ambos realizados em 1956).


			O livro está dividido em seis capítulos. No Capítulo I, discutimos as tradições dos intelectuais chineses e suas atitudes sobre o comunismo; analisamos também as atitudes dos comunistas em relação aos intelectuais, dando a base para compreender o dilema dos intelectuais chineses.


			O Capítulo II relata uma sequência de campanhas políticas lançadas pelo PCC na escala nacional para consolidar o poder e para subjugar os intelectuais chineses, imbuídos de pensamentos liberais, que não haviam sido convencidos pela ideologia marxista-leninista nem conformados com o predomínio dos comunistas. Ao mesmo tempo, apresentamos as conjunturas nacionais e internacionais de 1956 e 1957, as dúvidas ideológicas de toda a intelectualidade chinesa depois das denúncias de Khruschev contra Stalin no XX Congresso do PCUS e as medidas tomadas pelo PCC e pelo seu líder máximo, Mao Zedong, para enfrentar todas essas crises políticas e ideológicas dentro e fora da China. Dessa forma, mostramos para o leitor todos os panos de fundo das campanhas de Retificação e Antidireitista em 1957.


			O Capítulo III analisa as propostas dos intelectuais para a liberdade e a democracia. Convencidos da sinceridade de Mao Zedong em seu convite, os intelectuais, estudantes, os integrantes dos Partidos democráticos que haviam aliado-se ao PCC e que compunham o governo de coligação fizeram críticas construtivas ao Regime Maoísta. Essas propostas e reivindicações foram publicadas nos jornais e revistas e serviriam como provas do crime para o regime identificar e condenar os críticos.


			O Capítulo IV estuda o movimento “Dezenove de Maio” dos estudantes da Universidade de Pequim. Esse tipo de agitação estudantil tem sua origem no movimento “Quatro de Maio” de 1919 — e teria seu sucessor no movimento liberal de 1989 que resultou no massacre de Tiananmen em “Quatro de Junho”. Os movimentos estudantis da China têm suas tradições e particularidades, o tema não se esgota em um capítulo.


			O Capítulo V estuda a Campanha Antidireitsta, uma repressão do PCC contra os seus críticos, uma verdadeira tragédia nacional, uma página particularmente sombria na história do Regime Maoísta. Os estudantes, professores, jornalistas, funcionários do Partido, convidados por Mao Zedong para ajudar o Partido a retificar seus erros e desvios, foram traídos por Mao que quebrou sua promessa de que “os críticos não têm culpa”. Mao condenou-os como direitistas burgueses. Muitos foram mandados para o campo de trabalho (os Gulags da China). Alguns morreriam de fome e exaustão durante o desastroso Grande Salto para Frente (1958-1961).


			O Capítulo VI faz um resumo sobre o degelo dos anos 1980 e a reabilitação dos direitistas. Com a morte de Mao Zedong, morreu também toda sua política radical esquerdista. O regime totalitário terminou, mas seu legado permaneceu. Os intelectuais chineses e os estudantes ainda sofrem a forte censura, ainda lutam pela liberdade política.


			Ao concluir, apresentamos um epílogo, no qual resumimos as narrativas existentes referentes às campanhas das Cem Flores e Antidireitista, discutimos as questões da reconstrução da memória Antidireitista, assim como as responsabilidades históricas por essa cadastrofe nacional.


			





Sumário


			Introdução


			As Campanhas de Retificação de 1942 e 1957 


			A Campanha de Retificação de Yanan, 1942 


			As conjunturas de 1956 


			Os improvisos de 1957 


			Os desdobramentos da Campanha de Retificação 


			Capítulo I


			Os Intelectuais Chineses e o Partido Comunista 


			As tradições dos intelectuais chineses 


			Dazibao como um meio de expressão política 


			Intelectuais e o Regime Maoísta: ciclos de “repressão” e “tolerância” 


			Quem são os intelectuais? Uma tentativa de definição 


			Atitudes dos intelectuais em relação ao Partido Comunista 


			Atitudes dos comunistas em relação aos intelectuais 


			Intervenção de Mao Zedong sobre a arte e a literatura 


			A Campanha de Retificação de Yanan 


			A frente única 


			Capítulo II


			A Reforma do Pensamento e a Retificação 


			A reforma do pensamento 


			O controle ideológico e o caso de Hu Feng 


			Os problemas políticos e sociais 


			Três períodos da Campanha das Cem Flores 


			As conjunturas doméstica e internacional de 1956 


			A Campanha de Retificação 


			Capítulo III


			As Propostas da Democracia 


			As reivindicações dos democratas 


			Crítica ao Estado de exceção 


			Contra o enquadramento 


			Reivindicação à liberdade de expressão 


			Crítica ao obscurantismo 


			Críticas em relação à União Soviética 


			A reivindicação à autonomia 


			Resumo 


			Capítulo IV


			Dezenove de Maio 


			Crítica ao controle do pensamento 


			Que retorne a natureza humana! 


			A busca do verdadeiro socialismo 


			A reivindicação aos direitos democráticos 


			Contra o culto à personalidade 


			Crítica à nova classe 


			Considerações finais 


			Capítulo V


			Campanha Antidireitista 


			A perseguição no setor educacional 


			A repressão no setor da imprensa 


			Perseguição aos escritores 


			O terror generalizado 


			Crime e castigo 


			Observações sobre os dados 


			Capítulo VI


			O Degelo 


			As resistências dos direitistas 


			Um efêmero degelo de 1962 


			Arrependimentos 


			A nova política 


			Epílogo


			A Reconstrução da Memória da Campanha Antidireitista 


			A questão da culpabilidade 


			A reconstrução da memória da Campanha Antidireitista 


			Jiabiangou: a situação extrema 


			Campanha Antidireitista e a questão dos Direitos Humanos 


			REFERÊNCIAS 


			ANEXO 1


			CRONOLOGIA: 1949-1958 


			ANEXO 2


			LISTA DE FONTES 


			1. Volume I: As gramíneas da planície (Yuan shang cao, abreviado YSC) 


			2. Volume II: A trilha espinhosa (Jingjilu, abreviado JJL) 


			3. Volume III: A neve de junho (Liuyuexue, abreviado LYX) 


			4. Textos de Mao Zedong 


			5. Textos de Deng Xiaoping 


			6. Fonte das informações sobre a Campanha Antidireitista 


			GLOSSÁRIO 


		


		

			


		





Introdução


			As Campanhas de Retificação de 1942 e 1957


			O ano de 1957 foi, sem dúvida alguma, um momento divisor de águas na história da República Popular da China. Antes disso, a China experimentou um breve degelo inaugurado em janeiro de 1956, quando o Partido anunciou a política de “deixar as Cem Flores desabrocharem e as Cem Escolas de Pensamento competirem”. O degelo avançou e resultou na resolução do “VIII Congresso do PCC”, no qual o Partido declarou que a luta tempestuosa de classe já havia terminado na China, e a contradição principal do país seria a entre as demandas crescentes do povo por uma vida melhor e as atrasadas forças produtivas para satisfazê-las. O degelo atingiu seu auge em 30 de abril de 1957, quando Mao Zedong convidou os líderes dos Partidos democráticos e os intelectuais famosos para uma festa de celebração do dia 1 de maio, no qual Mao solicitou a ajuda dos intelectuais e democratas para retificar o estilo de trabalho do PCC. Convencidos da sinceridade de Mao e do PCC, os intelectuais, os estudantes e os democratas começaram expressar suas opiniões críticas. Essa efervescência da livre expressão durou por pouquíssimo tempo. Em 15 de maio, Mao já estava planejando um contra-ataque, e transformou a campanha de retificação numa armadilha de “atrair as cobras para fora da toca”. A partir de 8 de junho, Mao anunciou sua ofensiva contra os críticos, lançando a Campanha Antidireitista. No decorrer dessa campanha, as medidas perseguitórias tornaram-se cada vez mais aterrorizantes. A luta de classe, traduzida como a caças das bruxas, logo se espalhou para toda a China. Sob a égide de Mao Zedong e Deng Xiaoping, as perseguições políticas da Campanha Antidireitista de 1957 atingiram mais de meio milhão de cidadãos, inúmeras famílias foram destruídas, uma verdadeira catástrofe nacional.


			Dessa forma, surgiu uma questão inevitável aos pesquisadores: por que Mao lançou a Campanha de Retificação e logo em seguida a Campanha Antidireitista?


			Para responder tais perguntas, precisamos voltar para o tempo passado e estudar a Campanha de Retificação de Yanan, em 1942. A Retificação de 1957 deve ser entendida como uma reaplicação por Mao Zedong, do modelo de Retificação de 1942 na escala nacional.


			A Campanha de Retificação de Yanan, 1942


			Sabemos que, apesar de em 1935, na Reunião Zunyi, o papel de Mao Zedong como líder do PCC já havia sido afirmado. No entanto, durante um longo período, Mao Zedong não tinha a autoridade ideológica dentro do Partido Comunista. Aos olhos da maioria dos membros do Partido, o Comintern e os 28 Bolcheviques (quadros treinados pela União Soviética) possuíam mais autoridade ideológica que Mao Zedong — um revolucionário nativo de origem camponesa. Em novembro de 1937, Wang Ming, um membro do Comintern, voltou de Moscou para Yanan e, imediatamente, predominou a esfera ideológica do Partido. Respaldado na sua relação especial com a União Soviética e com a Internacional Comunista, Wang Ming agiu acima dos líderes do PCC, fazia declarações sem qualquer consulta prévia com os demais colegas do PCC, desafiando a autoridade de Mao Zedong e de outros líderes veteranos. Assim, iniciou-se uma luta de Mao pelo domínio ideológico. A história oficial do PCC chamou essa disputa de “luta contra o dogmatismo”. Até 1941, Mao Zedong não encontrou uma forma definitiva de derrubar o domínio ideológico de Wang Ming e dos quadros retornados da União Soviética, e fazer prevalecer no Partido, os pensamentos de Mao Zedong.


			Em 1941, ocorreu o Incidente do Sul de Anhui (皖南事变). O Novo Quarto Exército, controlado pelos comunistas sofreu uma emboscada pelas forças de Chiang Kai-shek, e Xiang Ying (项英), o comissário político do Novo Quarto Exército, antigo rival de Mao foi morto. Em consequência, Wang Ming perdeu um aliado importante nos exércitos vermelhos. Ao mesmo tempo, a União Soviética mergulhou na Guerra de Defesa contra Alemanha, e não tinha tempo nem interesse para interferir nos assuntos internos do Partido Comunista da China. Dentro da China, a Guerra de Resistência Antijaponesa também entrou numa fase de impasses. As bases comunistas no sul da China foram reduzidas e o PCC pôde convocar um grande número de quadros para participar da reciclagem ideológica em Yanan. Mao Zedong acreditou que havia chegado o momento de derrubar o poder ideológico da facção pró-soviética. Portanto Mao oportunamente lançou a Campanha de Retificação em Yanan em 1942, com intuito de derrubar a autoridade ideológica de Wang Ming e sua ala internacionalista.


			A retificação de Yanan dividiu-se em três fases que duraram quase 3 anos. Na primeira fase, os líderes, sobretudo Mao Zedong, começaram a incentivar a livre crítica. Em fevereiro de 1942, Mao Zedong proferiu uma série de discursos tais como, “Retificar o estilo de trabalho do Partido”, “Contra o dogmatismo partidário” e “Contra liberalismo” para anunciar o início da retificação. Em abril, o Departamento de Propaganda do Comitê Central do PCC emitiu o “Decreto 3 de Abril”, que criou uma atmosfera da livre expressão. Os membros do Partido, os funcionários e estudantes de Yanan puderam apresentar seus próprios cartazes (dazibao). Em junho, sob a égide de Mao, foi constituída a Diretoria Central de Estudos do PCC, Mao nomeou-se chefe desse organismo, Kang Sheng, o chefe da polícia política de Mao, foi nomeado vice-chefe. Os comitês do Partido em todo o país paralisaram as atividades rotineiras e concentraram sua energia na retificação. Só em Yanan, havia mais de 10 mil pessoas (membros e não membros do Partido) que participaram da retificação. Os participantes foram divididos em cinco distritos principais e mais de mil grupos e subgrupos de retificação.


			Na primeira fase da retificação, por meio da livre expressão, criou-se um clima da “grande democracia”, no qual as opiniões críticas e as insatisfações com a liderança do Partido foram colocadas em lugar público via dazibao. Em março de 1942, Wang Shiwei (王实味) publicou um ensaio “Lírio Selvagem”, criticando os privilégios dos quadros em Yanan. Wang também organizou um “muro da democracia”, tentando expor o “lado escuro” de Yanan e propôs o uso da democracia para combater os privilégios e espantar os “espíritos malignos” nesse lugar. Naquela época, cartazes semelhantes apareceram um após o outro e atraíram atenção de todos os setores de Yanan. Nesse momento, Mao Zedong decidiu tomar Wang Shiwei como o exemplo da sua luta ideológica para conduzir a Campanha de Retificação à segunda fase.


			De 2 a 23 de maio, mais de 200 escritores e artistas realizaram um simpósio em Yanan. Mao fez um importante discurso no Fórum de Yanan, salientou que os escritores e artistas devem servir o povo e o proletariado. Mao Zedong assinalou que os escritores e artistas devem servir aos operários e camponeses, e aos soldados do exército vermelho, devem possuir posições políticas corretas e pureza moral proletária. Obviamente, uma vez que o critério para julgar um partidário depende principalmente das suas “posições corretas”, Mao transformou a Campanha de Retificação numa campanha para fortalecer a lealdade e obediência dos partidários para com ele.


			A segunda fase da campanha de retificação começou com a crítica contra Wang Shiwei. Após investigações o Partido “descobriu” que Wang era trotskista e um agente secreto de Guomindang (ou Kuomintang). Cerca de 200 pessoas que tiveram contato direto ou indireto, ou apenas trocaram palavras com Wang Shiwei foram também investigadas e obrigadas a confessar seus “pensamentos errados”. Então, todos os membros do Partido foram ordenados a fazer autocríticas coletivas para purificar as mentes, todos tinham que escrever ensaios de confissões, alguns escreveram três a quatro vezes, somente depois, foram aprovados.5


			O Partido começou acusar Wang Shiwei por ter uma “posição política errada” e “motivações impuras”. Em junho de 1942, começou uma campanha para “criticar Wang Shiwei”. Wang tinha contato com os trotskistas e por isso, foi acusado de trotskismo e de ser “inimigo infiltrado”, em outubro de 1942 ele foi expulso do PCC.


			Em consequência disso a Campanha de Retificação entrou na terceira fase, a da luta contra o sectarismo. Nessa fase, os participantes levantavam as fichas pessoais de cada colega, e faziam críticas e avaliações entre um e outro. Todos os quadros foram obrigados a passar por exame das fichas e a escrever ensaios de memorial para confessar os “pecados” e refletir sobre suas experiências históricas no Partido, a fim de sintonizar com o Partido de corpo e alma. Com o aprofundamento do exame das fichas pessoais, a campanha de retificação transformou-se numa campanha de “delação” e “salvamento”. Isto é, por meio da exposição diante das massas e a crítica das massas, os membros do Partido tidos como problemáticos tinham de confessar seus “erros” e “pecados”, e o Partido então iria salvá-los do abismo. O exame das fichas, e a campanha de “salvamento” duraram quase um ano.


			A quarta fase da campanha é a consagração de Mao como o líder máximo. A partir do outono de 1942, a retificação também foi feita no alto escalão do Partido. Em março de 1943, numa reunião ampliada do politburo do PCC, Mao tomou a posse da presidência do Partido, assumindo de fato a direção do Partido. Em setembro de 1943, sob a pressão das massas, Wang Ming fez autocríticas, assumindo os erros cometidos pelo Comintern desde 1927, os outros líderes ligados a ala internacionalista, como Zhou Enlai, Chen Yi, Peng Dehuai também fizeram autocríticas, depois disso esses líderes foram reincorporados na liderança, salve Wang Ming, que apenas ocupou cargos de menor importância.


			A Campanha de Retificação de Yanan durou quase 3 anos. Todos os militantes do Partido experimentaram as pressões, fizeram confissões, passaram pelo exame de fichas, fizeram delações e foram delatadas. Na fase do “salvamento”, Kang Sheng acusou um grande número de quadros como “inimigos infiltrados”. Mas graças a promessa de Mao, de “não executar ninguém, não prender maioria”, a Retificação evitou uma derrama de sangue, mesmo assim Wang Shiwei foi decapitado depois de ter sido encarcerado por três anos. 


			Por meio da Retificação, Mao consagrou-se como o líder político e espiritual de Yanan e das demais regiões controladas pelos comunistas. Durante a Retificação, Mao priorizou o moralismo e desprezou as doutrinas marxistas-leninistas como meros “dogmas”. No ensaio de Liu Shaoqi, “Como ser um bom comunista”, um dos textos de estudo obrigatório na Retificação, foram incorporados ao moralismo comunista todos os valores tradicionais confucianistas, tais como “atitude correta”, “autorrefleção”, “retidão moral”, “aprimoramento moral”, “sacrifício” etc. Em consequência, Mao Zedong reduziu o marxismo-leninismo ao idealismo moral baseado nas atitudes proletárias.


			Pela lógica de Mao toda a base do marxismo-leninismo é definida pela “atitude” ou “posição” da classe proletária. Se um militante do Partido não possuísse um posicionamento correto de classe, não importa quantos livros clássicos ele havia devorado, ele não se tornaria o verdadeiro marxista-leninista. Na medida em que a maioria dos intelectuais (incluindo quadros do Partido) não nasceram da classe do proletariado, eles teriam de fazer um suicídio de classe, senão, a sua atitude ou posição de classe sempre estaria sujeita ao questionamento das massas.


			Durante a Retificação todos foram exigidos a fazer crítica e autocrítica. As autocríticas, por sua vez se tornariam “provas do crime”. Esse tipo de campanha baseada na “pureza moral” e na “atitude proletária” trouxe duas importantes mudanças no reino maoísta de Yanan. Primeiro a campanha eliminou o espaço privado do indivíduo e exigiu aos quadros a entrega total ao Partido e ao líder máximo, de corpo e alma. Nas organizações partidárias, não haveria nenhum lugar para segredo pessoal, todos tinham de confessar de forma completa seus erros de trabalho, suas atitudes erradas, ou seja, – impurezas da moralidade pessoal – e seus pensamentos liberais (que é o inimigo mortal do comunismo). As críticas morais das massas exercem uma pressão psicológica tremenda sobre cada indivíduo, obrigando cada um a renunciar sua personalidade e tornar-se parte integral da coletividade. Formou-se uma força sem precedente na história chinesa, na qual, mediante de uma lavagem cerebral e transformação mental, os quadros do Partido uniram-se em torno da sua organização e do seu Líder.


			Em 1945, pouco depois da conclusão da Retificação de Yanan, o Partido Comunista da China realizou seu VII Congresso, e o pensamento de Mao Zedong foi escrito na Constituição do Partido e ele tornou-se a mais alta autoridade ideológica do Partido. Liu Shaoqi declarou oficialmente que “é responsabilidade de todos os membros do Partido aprender o Pensamento de Mao Zedong, propagar e seguir o Pensamento de Mao Zedong”.6


			As conjunturas de 1956


			De certo sentido, a situação de 1956 assemelhava a de 1942. Em primeiro lugar, apesar das repetidas campanhas de repressão, enquadramento e reforma, e de Mao Zedong ocupar a posição mais alta na cúpula do Partido Comunista, a diretriz básica para a edificação socialista enfrentou certas incertezas. Originalmente o plano para a edificação socialista era baseado no discurso de Mao sobre a “Nova Democracia”, publicado em 9 de janeiro de 1940 em Yanan. No plano de Mao, o futuro governo comunista seria um governo liderado pelos comunistas, mas permitindo a participação das diversas forças sociais progressistas. E a China teria de passar um longo período de coexistência entre o capitalismo e socialismo antes do socialismo finalmente triunfar sobre o capitalismo. Depois da tomada do poder em 1949, Mao e o PCC planejaram a gradativa transformação socialista das empresas capitalistas com a conclusão prevista para 1962. E a fase da Nova Democracia duraria cerca de 15 anos,7 mas o Partido acelerou o processo da transformação socialista, pode-se dizer que o processo de transformação socialista na época foi muito mais rápido de que Mao e o PCC imaginavam. Na VI reunião da Conferência Suprema do Estado no dia 25 de janeiro de 1956, diante dos altos quadros do Partido, Mao reconheceu sua surpresa sobre a velocidade na transformação socialista: “Foi uma surpresa. Ninguém esperava que isso ocorresse tão rápido”.8 A maioria dos quadros do Partido festejava sobre essa vitória tão rápida. Mas o problema também surgiu rapidamente: o que fazer com essa nova situação?


			Claro que Mao e o PCC não estavam sem amparo teórico nem empírico. A União Soviética estava na liderança do campo socialista, os conselheiros técnicos soviéticos estavam espalhados na China, e o modelo soviético de uma economia planificada já estava sendo implantado por intermédio do Primeiro Plano Quinquenal (1953-1957). Justamente nessa etapa inicial da edificação socialista, nesse momento crítico, ocorreu o famoso XX Congresso do PCUS, no qual o líder soviético Khruschev denunciou Stalin e causou grande confusão política e ideológica no campo socialista. Sob o impacto do relatório secreto de Kruschev, os poloneses levantaram-se contra a liderança pró-soviética em junho e logo depois em outubro, os húngaros também colocaram-se contra o regime comunista instalado pela União Soviética. 


			Portanto, 1956 foi um ano muito confuso e complicado na história do PCC. Nesse ano, todos os dirigentes do Partido Comunista Chinês envolveram-se na pesquisa socioeconômica para tentar achar um novo modelo operacional. Em março e abril de 1956, Mao Zedong e Liu Shaoqi e outros líderes suspenderam todos os trabalhos para ouvirem os relatórios de mais de 30 ministérios, da indústria, agricultura, transporte, comércio, finanças etc. Mao Zedong uma vez reclamou desse tipo de vida cansativa de ouvir sem parar os relatórios todos os dias. Ele dizia que isso “é pior do que estar na prisão. Na prisão, pode-se ter liberdade sobre sua mente. Agora meu cérebro não está livre [...] Ele está sob controle dos relatórios!”.9 Foi durante esse período que Mao Zedong escreveu o ensaio Sobre as dez grandes relações. Parece que Mao tentou traçar um modelo equilibrado de desenvolvimento econômico.


			Mao e o PCC tentaram contornar a crise do modelo e a confusão ideológica. O relatório de Khruschev gerou dúvida sobre a viabilidade de da China implantar o modelo soviético stalinista. Tornou-se um consenso para o Partido de “não copiar o modelo soviético”, e “aprender com a lição soviética”. Líderes pragmáticos como Liu Shaoqi e Zhou Enlai ocupados com os assuntos do dia a dia, tentavam adaptar o modelo soviético às condições especiais da China. Em setembro de 1956, no VIII Congresso do PCC, uma resolução foi divulgada que preconizou a adoção seletiva do modelo soviético. A julgar pelas informações divulgadas até hoje, parece que o “VIII Congresso” foi convocado e realizado de forma apressada. Embora Mao tenha participado do VIII Congresso, ele não ficou satisfeito com o resultado. Na resolução do Partido do “VIII Congresso” foram eliminadas praticamente todas as referências do Pensamento de Mao Zedong como ideologia-guia — apesar de Mao ainda ser o líder supremo do Partido e manter seu domínio sobre essa ideologia.


			Enfim, podemos caracterizar a conjuntura de 1956 por quatro aspectos: (1) o Partido não tinha um pensamento-guia adequado para edificação socialista. Mao Zedong, sendo o líder máximo do Partido, precisava re-adequar e re-adaptar o “pensamento de Mao” para enfrentar esse novo desafio. (2) com a implantação do primeiro plano quinquenal e da aliança sino-soviética, o Partido estava novamente dominado pela ala internacionalista (e pró soviética), dessa vez, encabeçada por Liu Shaoqi e Deng Xiaoping (no Partido) e Zhou Enlai (no governo), que abertamente desafiavam Mao ao retirar as provisões do “Pensamento de Mao” como ideologia-guia da nova constituição do Partido aprovada no VIII Congresso; (3) o culto à personalidade de Mao estava sendo questionado pelos quadros do Partido e pelos intelectuais, ameaçando sua posição como líder máximo; (4) Mao precisava correr para renovar seu pensamento e para impor sua ideologia sobre o Partido e sobre toda a população chinesa.


			Os improvisos de 1957


			Visto dessa forma, o ano 1957 seria um ano perfeito para Mao lançar uma nova edição da Campanha de Retificação, dessa vez, no âmbito nacional. Na medida em que a transformação socialista já estava cumprida seria necessário combater o “pensamento burguês” novamente para consolidar o sistema socialista no âmbito nacional, senão, o socialismo jamais se edificaria na China, os levantes populares na Polônia e Hungria mostraram claramente isso. Portanto, logo depois do incidente de Hungria, numa reunião do PCC em dezembro, Mao obteve a aprovação do Comitê Central para lançar a Campanha de Retificação no início de 1957.


			Diferente dos outros dirigentes do PCC, Mao não achou que pequenas modificações no modelo soviético (ora condenado como stalinista) poderiam fornecer uma solução para a China, mas como ele ainda não tinha traçado nenhum novo programa que pudesse substituir o modelo então vigente, isso fez com que entre 1956 e 1957 a ideologia do Partido enfrentasse novamente divergências e incertezas.


			Essas incertezas sobre o futuro rumo do socialismo também influenciaram os pensamentos dos intelectuais da época, antes de 1956, os intelectuais eram forçados a participar das reformas de pensamento. O pretexto do Partido para domar e enquadrar os intelectuais respaldava no argumento de que estes não pertenciam à classe do proletariado, e sua visão do mundo não era marxista-leninista. No entanto quando o PCC declarou a entrada da China no socialismo — no início de 1956 —, esses pretextos também perderam a validade. Isso porque, com a chegada de uma nova era da edificação socialista, as contradições entre o proletariado e a burguesia estariam superadas: os ex-capitalistas tornariam-se parte do povo, e os intelectuais (burgueses) tornariam-se parte integral da classe trabalhadora. Sendo assim, o Partido perderia o respaldo teórico para reprimir os intelectuais. Essa perspectiva inevitavelmente estimularia o entusiasmo dos intelectuais pelo futuro do socialismo na China. Nessa época, os Partidos democratas constituídos pelos intelectuais comemoraram: dos professores universitários aos professores do ensino fundamental, todos acreditavam que, com o advento do novo tempo, as políticas repressivas implantadas desde 1949 seriam atenuadas e os intelectuais teriam maior autonomia e maior papel na edificação socialista.


			Portanto, o advento precoce do socialismo na China provocou um degelo dos intelectuais. Na verdade, antes do relatório secreto de Khrushchev em fevereiro de 1956, no mês anterior, na Conferência Suprema de Estado de 25 de Janeiro, diante de 1.800 delegados da assembleia nacional, dos representantes dos democratas e dos Sem-Partidos, Mao falou sobre sua surpresa na velocidade da transformação socialista, e prometeu que as políticas culturais do país seriam “Deixar as Cem Flores desabrocharem e as Cem Escolas do pensamento se rivalizarem”.10


			Vimos que entre 1956 e 1957 havia três tipos de projetos para a edificação socialista na China. Para Mao, o futuro socialismo chinês dependeria das mobilizações das massas populares. Ele acreditava que a China sendo “pobre” e “branca como um pedaço de papel”, “a imaginação e criatividade das massas” iriam desenhar o “quadro mais belo e o melhor” do socialismo chinês.11 Para o Partido, dominado pelos líderes pragmáticos e treinados no planejamento econômico, o futuro socialismo chinês seria uma implantação seletiva do modelo soviético, sem mudanças radicais, finalmente, para os intelectuais, o socialismo significaria mais autonomia intelectual na investigação, mais liberdade do pensamento.


			Mediante essa nova situação Mao decidiu lançar uma nova campanha de retificação semelhante à Retificação de Yanan em 1942. Com isso ele procurava atingir pelo menos três objetivos: (a) combater o liberalismo e purificar o corpo do Partido e da elite intelectual, evitando assim os levantes populares do tipo polonês e húngaro; (b) unificar os pensamentos do Partido e de todo o povo do país, e re-instalar o pensamento de Mao Zedong como ideologia-guia do novo tempo; (c) reconsagrar Mao como o líder máximo em todo o país.


			Em 26 de maio de 1956, Lu Dingyi, chefe do Departamento Central de Propaganda, fez um discurso de mobilização para a Campanha de Retificação (conhecida no Ocidente como Campanha das Cem Flores), no Huairen Hall de Zhongnanhai, a quadra residencial dos altos dirigentes do Partido na cidade proibida. Ele fez referência à Campanha de Retificação de Yanan. Aos intelectuais, Lu Dingyi também recomendou a leitura dos mesmos discursos escritos por Mao e utilizados na Retificação de 1942, tais como, “Corrigir o estilo de trabalho do Partido”; “Contra o dogmatismo partidário”; “Reformar o nosso estudo” etc. 


			Em 12 de março de 1957, na Conferência Nacional sobre a Propaganda, diante cerca de 160 intelectuais, que corresponderiam a um quinto do número total dos participantes, Mao Zedong repetidamente enfatizou que essa retificação deveria seguir o modelo de Yanan. 


			Em 16 de março de 1957 o Comitê Central do Partido divulgou a decisão sobre a Campanha de Retificação. Já em 27 de abril desse mesmo ano, sob as repetidas pressões de Mao Zedong, o Comitê Central do PCC emitiu o decreto “Instruções sobre a Campanha de Retificação”, nesse decreto o PCC fez referência à Retificação de Yanan como a primeira retificação, e afirma que a retificação de 1957 seria a segunda campanha da retificação, dessa vez, executada em todo o país. Os objetivos dessa Retificação eram “contra a burocracia, contra o sectarismo e em oposição ao subjetivismo”. O Partido indicou que essa campanha seria uma retificação partidária, e que a participação dos não partidários seria bem-vinda, mas deveria ser completamente voluntária. 


			Em 30 de abril Mao Zedong convocou os líderes dos Partidos democráticos e figuras famosas não comunistas para a comemoração do dia 1 de maio, realizada no pavilhão do portão de Tiananmen, convidando-os para ajudar na Retificação do Partido. Nessa data o órgão do Partido, Diário do Povo publicou a decisão de realizar a campanha de retificação, e no dia seguinte, divulgou um editorial intitulado “Porque a Campanha de Retificação”, colocando a retificação do Partido como a tarefa mais importante para todo o país. Em 4 de maio, num outro decreto, o Comitê Central do PCC determinou “continuar organizar as personagens não comunistas para apontar e criticar os erros do Partido”, ainda assinalava a necessidade de permitir que as pessoas criticassem as falhas e erros do Partido Comunista, porque se não tivesse a supervisão externa essa retificação do Partido seria difícil de dar frutos.


			Sob o convite de Mao Zedong que permitiu uma “grande agitação”, surgiram nas universidades do país e nas agências governamentais, ondas de grandes cartazes (dazibao), os estudantes juntaram-se rapidamente nas manifestações. Vendo que as manifestações já haviam atingido o auge, Mao julgou que chegou a hora do contra ataque. Em 15 de maio ele divulgou um comunicado interno, intitulado “as coisas estão mudando”, alertando que a ala direitista da burguesia estavam aproveitando a Retificação para atacar o poder do proletariado. Em 8 de junho de 1957, o Comitê Central do Partido publicou a determinação de Mao, num artigo preparado por ele pessoalmente, “Instruções para organizar as forças para contra-atacar as ofensivas dos direitistas”. Dentro de alguns meses, cerca de 300 mil cidadãos chineses foram etiquetados como direitistas, no final, pela estatística de 1984, cerca de 550 mil foram perseguidos por ter esse título. 


			Os desdobramentos da Campanha de Retificação


			Pelas Campanhas de Retificação e a Antidireitista, Mao Zedong reestabeleceu seu lugar de timoneiro na edificação socialista. Os retratos dele foram espalhados por toda a China e suas vontades pessoais ficaram acima das decisões do Partido, começando então a ter significado de absoluta verdade moral. Ninguém ousaria resistir à vontade de Mao Zedong, a atitude de Liu Shaoqi é típica dessa mudança. Em 1956, Liu Shaoqi era contra o culto à personalidade de Mao Zedong e apoiava a retirada das referências do Pensamento de Mao como ideologia-guia na Constituição do Partido aprovada no “VIII Congresso”. Depois da Campanha Antidireitista, Liu Shaoqi mudou sua posição anterior e passou a apoiar Mao Zedong sem reservas durante o Grande Salto de 1958.


			Mao descobriu um novo modelo de construção econômica por meio da mobilização política e popular, em julho 1957 declarou na conferência de Qingdao, diante dos secretários do Partido das províncias, “Concordo em imediatamente lançarmos uma campanha política entre todos os camponeses do país, para realizar uma educação socialista, criticando os pensamentos direitistas no interior do Partido.” Uma campanha política de doutrinação, cada vez mais intensificada foi implantada a toda a população rural e urbana da China. Praticamente todas as pessoas, não só os funcionários, operários, camponeses, os residentes urbanos e rurais, todos foram mobilizados para lutar contra os direitistas. No movimento de moralização, qualquer chamamento de Mao Zedong tinha significados morais absolutos. Para não serem acusadas de “politicamente atrasadas”, as massas atomizadas porém mobilizadas, participaram fanaticamente do Grande Salto para Frente de 1958, que culminaria na grande exaustão, grande fome e colapso em 1960.
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